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Supremo adia para dia 12 julgamento sobr e cr édito-prémio do | P

Foi adiado para o dia 12 de agosto, quarta-feira da proxima semana, o julgamento do Recurso
Extraordinario em que o Supremo Tribunal Federal devera definir a controvérsia sobre a extingdo ou néo
do crédito-prémio do IPI, beneficio a exportacdo criado em 1969.

O recurso foi gjuizado pela empresa Pettenati S/A Industria Téxtil em fevereiro de 2008 contra deciséo
do Superior Tribunal de Justica que determinou que o crédito-prémio do IPI, instituido pelo artigo 1° do
Decreto-lei 491/69, foi extinto em 5 de outubro de 1990, por forca do paragrafo 1° do artigo 41 do
ADCT. Esse dispositivo constitucional determinou a revogacao, apos dois anos da data da promul gacéo
da Constituicéo Federal, dos incentivos de natureza setorial que ndo fossem confirmados por lei. Paraa
empresa, aregrando vale para o crédito-prémio, pois o beneficio ndo poderia ser considerado um
incentivo fiscal de natureza setorial, j& que a exportacéo seria uma atividade presente em todos os setores
da economia.

O recurso é de relatoria do ministro Ricardo Lewandowski e teve Repercusséo Geral reconhecida pelo
Supremo. Ao votar pela existéncia da Repercussdo Geral, o ministro Lewandowski disse que a matéria
“possui relevancia econdmica, porquanto afeta todos os exportadores contribuintes do I PIl, além da
possibilidade de causar grande impacto na arrecadacéo tributaria’.

Historico

Em 2004, o Supremo finalizou o julgamento de outro Recurso Extraordinério (RE 20.826-0) que discutia
tao-somente a constitucionalidade do Decreto-lei 1.724, de 1979, que possibilitou ao ministro da
Fazenda determinar a extingdo do crédito-prémio do IPI. Por maioria, a aorte determinou que o decreto é
inconstitucional.

Dois outros Decretos-lel de 1979, os de 1.658 e 1.722, previam a reducéo gradual do incentivo até asua
extingdo em 1983. Para a Uni&o, esses decretos estéo valendo. Para as empresas, contudo, o crédito-
prémio nuncafoi extinto. Enquanto o Judiciario ndo define a quest&o, tramita no Congresso um projeto
de lei que amplia até 2004 a existéncia do crédito-prémio do IPI. Clique agui para saber mais.

Com informagdes da Assessoria de Imprensa do Supremo Tribunal Federal.
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